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O presente despacho deve ser notificada à sociedade Pharmis Bio-
farmacêutica, L.da

26 de Outubro de 2005. — Pelo conselho de Administração, a Vice-
-Presidente, Luísa Carvalho.

Despacho n.o 2507/2006 (2.a série). — Considerando que a firma
Wyeth Lederle Portugal comunicou ao Instituto Nacional de Farmácia
e do Medicamento (INFARMED) a existência de fissuras nos invó-
lucros de algumas agulhas do medicamento Embrel, etanarcept, solução
injectável, 25 mg/50 mg;

Considerando que a firma/agência do medicamento em questão
informa que em Portugal foram distribuídos os lotes n.os 15519, vali-
dade de Fevereiro de 2008, 16398, validade de Fevereiro de 2008,
17281, validade de Março de 2008, e 17640, validade de Março de
2008;

Considerando que em Portugal o representante do detentor de
autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento é a
sociedade Wyeth Lederle Portugal;

Considerando que a sociedade Wyeth Lederle Portugal informou
o INFARMED que não existem embalagens disponíveis nos hospitais
e que as embalagens existentes se encontram em quarentena nas ins-
talações do seu armazém de distribuição;

Considerando que a sociedade Wyeth Lederle Portugal declarou
ao INFARMED a intenção de adicionar às embalagens que se encon-
tram em quarentena novas agulhas para substituir as que apresentam
o defeito de qualidade;

Considerando que a sociedade Wyeth Lederle Portugal declarou
ao INFARMED a intenção de divulgar informação acerca da uti-
lização destas novas embalagens junto dos profissionais de saúde e
dos doentes;

Considerando que o medicamento Embrel, etanarcept, solução injec-
tável, 25 mg/50 mg, é um dos medicamentos mais avançados para o
tratamento de artrite reumatóide e cuja descontinuação poderá ser
prejudicial para o doente;

Considerando que o volume de embalagens em stock no fabricante
não permite assegurar de modo imediato o fornecimento do mercado;

Considerando que estamos perante um medicamento estéril e de
conservação no frio, foi excluída a possibilidade de recolha para reem-
balagem do medicamento, dada a dificuldade de assegurar a qualidade
do medicamento:

Assim, por razões de precaução e zelo pela saúde pública, ao abrigo
do artigo 10.o, n.o 2, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de
Novembro, autorizo a firma Wyeth Lederle Portugal a fornecer aos
hospitais novas agulhas para serem usadas em substituição das agulhas
que se encontram no interior da embalagem do medicamento Embrel,
etanarcept, solução injectável, 25 mg/50 mg, lotes n.os 15519, validade
de Fevereiro de 2008, 16398, validade de Fevereiro de 2008, 17281,
validade de Março de 2008, e 17640, validade de Março de 2008,
bem como emitir aos hospitais uma circular de divulgação de
informação.

O presente despacho deve ser notificado à sociedade Wyeth Lederle
Portugal.

31 de Outubro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Despacho n.o 2508/2006 (2.a série). — Considerando que a firma
Janssen Farmacêutica Portugal, L.da, comunicou ao Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) a detecção de exis-
tência de resultados fora de especificações para o ensaio de teor em
cloridrato de flunarizina e em compostos de degradação durante a
realização dos ensaios de estabilidade para o medicamento Sibelium
5 mg Cápsulas;

Considerando que a firma em questão informa que em Portugal
foram distribuídos os lotes n.os 00IQ128, 01BQ026, 01GQ029,
01LQ016, 02EQ131, 02KQ217, 03FQ112, 03LQ023, 04FQ096,
04LQ019 e 05EQ057;

Considerando que em Portugal o detentor de autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Sibelium 5 mg Cápsulas
é a sociedade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da;

Considerando que a sociedade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da,
confirmou ao INFARMED a intenção de proceder à recolha volun-
tária dos lotes em causa:

Assim, por razões de precaução e zelo pela saúde pública, ao abrigo
do artigo 10.o, n.o 2, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de
Novembro, nos termos do artigo 15.o, n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e com fundamento nas disposições conjugadas
dos artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 92/2005, de 7 de Junho, e 65.o,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, determino a retirada do
mercado dos lotes n.os 00IQ128, 01BQ026, validade de Setembro de
2005, 01GQ029, validade de Fevereiro de 2006, 01LQ016, validade

de Julho e de Dezembro de 2006, 02EQ131, validade de Maio de
2007, 02KQ217, validade de Novembro de 2007, 03FQ112, validade
de Junho de 2008, 03LQ023, validade de Dezembro de 2008, 04FQ096,
validade de Julho de 2009, 04LQ019, validade de Dezembro de 2009,
e 05EQ057, validade de Maio de 2010, do medicamento Sibelium
5 mg Cápsulas, cujo titular de AIM é a sociedade Janssen Farmacêutica
Portugal, L.da, bem como a comunicação às entidades envolvidas no
circuito de distribuição deste medicamento da suspensão da sua
comercialização.

O presente despacho deve ser notificado à sociedade Janssen Far-
macêutica Portugal, L.da

7 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Despacho n.o 2509/2006 (2.a série). — Considerando que o Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) veri-
ficou que estão a ser comercializados pela firma LABIAL-
FARMA — Laboratório de Biologia Alimentar e Farmacêutica, L.da,
lotes do medicamento Bronxol Xarope 6 mg/ml, com registo no INFAR-
MED n.o 5161690, que foram libertados para o mercado, apresentando
resultados para o valor de pH do produto acabado fora da espe-
cificação autorizada, em sede de autorização de introdução no
mercado;

Considerando que a situação descrita foi detectada durante uma
acção de inspecção ao fabricante LABIALFARMA — Laboratório
de Biologia Alimentar e Farmacêutica, L.da, tendo a equipa de técnicos
com funções de inspecção sido informada da situação descrita por
meio de cedência dos respectivos boletins de análise e certificados
de libertação de lote;

Considerando que a firma LABIALFARMA — Laboratório de Bio-
logia Alimentar e Farmacêutica, L.da, informou a equipa de técnicos
com funções de inspecção do INFARMED que os lotes na situação
descrita são os lotes n.os 0958600, validade até Outubro de 2007,
0757834, validade até Agosto de 2007, e 0757833, validade até Agosto
de 2007;

Considerando que em face do exposto se verifica o não cumprimento
das boas práticas de fabrico, designadamente quanto à libertação e
comercialização de medicamentos, não respeitando as especificações
da autorização de introdução no mercado, o conselho de administração
do INFARMED, ao abrigo do artigo 10.o, n.o 2, alínea i), do Decre-
to-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, nos termos do artigo 15.o,
n.o 1, alínea d), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, e com fundamento
nas disposições conjugadas dos artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 92/2005,
de 7 de Junho, e 65.o, alínea a), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
determina a retirada do mercado dos lotes n.os 0958600, validade
até Outubro de 2007, 0757834, validade até Agosto de 2007, e 0757833,
validade até Agosto de 2007, do medicamento Bronxol Xarope 6 mg/ml,
cujo titular de AIM é a sociedade LABIALFARMA — Laboratório
de Biologia Alimentar e Farmacêutica, L.da, bem como comunicar
às entidades envolvidas no circuito de distribuição deste medicamento
a suspensão da sua comercialização.

O presente despacho deve ser notificado à sociedade LABIAL-
FARMA — Laboratório de Biologia Alimentar e Farmacêutica, L.da

14 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Despacho n.o 2510/2006 (2.a série). — Considerando que a firma
Janssen Farmacêutica, L.da, comunicou ao Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento (INFARMED) a existência de um defeito
de qualidade relacionado com o dispositivo de medida que apresenta
as marcas «1/2» e «1/4» mal posicionadas originando a administração
de uma quantidade superior de gel do medicamento Daktarin gel oral;

Considerando que a firma em questão informa que em Portugal
foi distribuído o lote n.o 5EB5Q00, validade de Maio de 2010;

Considerando que em Portugal o detentor de autorização de intro-
dução no Mercado (AIM) do medicamento Daktarin gel oral é a socie-
dade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da;

Considerando que a sociedade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da,
confirmou ao INFARMED a intenção de proceder à recolha volun-
tária:

Assim, por razões de precaução e zelo pela saúde pública, o conselho
de administração do INFARMED, ao abrigo do artigo 10.o, n.o 2,
alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, nos termos
conjugados dos artigos 15.o, n.o 1, alíneas b) e d), e 11.o, n.o 1, alínea e),
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, determina a retirada do mercado do
lote n.o 5EB5Q00, validade de Maio de 2010, do medicamento Dak-
tarin gel oral, cujo titular de AIM é a sociedade Janssen Farmacêutica
Portugal, L.da, bem como a comunicação às entidades envolvidas no
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circuito de distribuição deste medicamento da suspensão da sua
comercialização.

O presente despacho deve ser notificado à sociedade Janssen Far-
macêutica Portugal, L.da

23 de Novembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vice-Presidente, Hélder Mota Filipe.

Despacho n.o 2511/2006 (2.a série). — Considerando que o Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED) foi
alertado por um hospital para o facto de estar a ser comercializado
o lote n.o 53839, validade até Julho de 2008, do medicamento Doxican
(Tenoxicam), Pó e Solvente para Solução Injectável, 20 mg, que apre-
senta um pedaço de vidro no interior de uma ampola;

Considerando que o titular da AIM do medicamento Doxican (Teno-
xicam), Pó e Solvente para Solução Injectável, 20 mg, em Portugal
é a firma Laboratórios Azevedos — Indústria Farmacêutica, S. A.:

Assim, por razões de precaução e zelo pela saúde pública, o conselho
de administração do INFARMED, ao abrigo do artigo 10.o, n.o 2,
alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, nos termos
das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1, alínea a), e 11.o,
n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, ordena retirar do
mercado o lote n.o 53839, validade até Julho de 2008, do medicamento
Doxican (Tenoxicam), Pó e Solvente para Solução Injectável, 20 mg,
cujo titular da AIM é a sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., bem como comunicar às entidades envolvidas
no circuito de distribuição deste medicamento a suspensão da sua
comercialização.

O presente despacho deve ser notificado à sociedade Laboratórios
Azevedos — Indústria Farmacêutica, S. A.

3 de Janeiro de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Hélder Mota Filipe.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Conservatório Nacional

Escola de Música

Aviso n.o 1165/2006 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no capítulo V do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no escaparate da Escola
de Música a lista de antiguidade do pessoal não docente abrangido
pelo referido decreto-lei e com referência a 31 de Dezembro de 2005.

Os funcionários, agentes e contratados dispõem de 30 dias, a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Wagner Diniz.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Montemor-o-Novo

Aviso n.o 1166/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente desta Escola de que se encontra disponível nos
Serviços Administrativos a lista de antiguidade reportada a 31 de
Dezembro de 2005.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor ao presidente do con-
selho executivo, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, nos termos do artigo 96.o do
supracitado decreto-lei.

18 de Janeiro de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Manuel Matias Jacinto.

Agrupamento de Escolas do Torrão

Aviso n.o 1167/2006 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31
de Dezembro de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

18 de Janeiro de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo,
Januária F. B. L. Santos de Campos.

Escola Secundária Pluricurricular de Vendas Novas

Aviso n.o 1168/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na vitrina do átrio da Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente desta Escola com referência
a 31 de Dezembro de 2005.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente dos serviços.

17 de Janeiro de 2006. — O Director, Carlos Alberto Guedes Rebelo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical de Escolas de Celorico da Beira

Aviso n.o 1169/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos da Escola EB 2,3/S Sacadura Cabral, sede do Agrupamento,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2005.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso.

17 de Janeiro de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo do
Agrupamento, Joaquim Manuel Patrício Ferreira.

Agrupamento de Escolas de Santa Cruz da Trapa

Aviso n.o 1170/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala dos funcionários a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Janeiro de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo,
Graça Maria Rocha Perdigão Rodrigues.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária do Cartaxo

Aviso n.o 1171/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sala do pessoal
não docente a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

18 de Janeiro de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo,
Hélia Maria Duarte Monteiro Baptista.

Agrupamento de Escolas Frei Estêvão Martins — Alcobaça

Aviso n.o 1172/2006 (2.a série). — Faz-se público que se encontra
afixada na Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Frei Estêvão Mar-
tins — Alcobaça a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
Agrupamento (n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março) relativa ao ano de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso, para reclamar.

18 de Janeiro de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo,
António José de Oliveira Pinto.




